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cada 1 dos 27 Estados da Federação (26 + DF) qual deveria ser o
procedimento, já que, repita-se, ele já fez isso no caso de Ro-
raima.
32. Até porque, o julgamento se deu em sede de controle concen-
trado, por acórdão já transitado em julgado. Uma decisão, portanto,
ex vi do art. 102, § 2º, da CF/88, dotada de eficácia vinculante
para todo o Poder Público. Afinal, o que vincula, num regime de
precedente vinculante, a ratio decidendi do julgado, e não o seu
dispositivo. Este, como é elementar, diz com a coisa julgada, com
eficácia inter partes. Mas a razão de decidir do julgado paradigmático,
esta, sim, se aplica a todos os casos análogos. E é essa a hipótese
aqui. A ALERJ, na condução do Impeachment do impetrante, des-
toou de várias normas de procedimento já abonadas e chance-
ladas pela Suprema Corte, em releitura atualizadora da Lei
1.079/50 e à luz da Súmula vinculante 46.
33. De fato, em ambos os casos se definiu, especificamente, que o
rito do processo de Impeachment de membros do Poder Executivo
deve respeitar a CF/88, a Súmula Vinculante 46, a Lei nº 1.079/1.950
e, só no que couber, residualmente, o Regimento Interno das respec-
tivas Casas Legislativas (modus in rebus). É exatamente esse o mo-
tivo pelo qual o impetrante demonstrará que, no caso, a ALERJ des-
cumpriu essas regras, à luz das delimitações feitas pelo STF ao
julgar a ADPF 378-MC/DF e a ADI 5.895/RR.
34. Contudo, os posicionamentos alhures não são novidades na Corte
nem surgem do casuísmo desses procedimentos. A tormentosa ques-
tão acerca da competência para a definição do processo de Impea-
chment de governadores já havia sido enfrentada pelo Supremo Tri-
bunal Federal no julgamento da ADI n.º 1.628-8, leading case que te-
ve por relator o Min. Nelson Jobim (na medida cautelar; e o Min. Eros
Grau, no julgamento definitivo).
35. Nesse julgado, assentou-se que essa competência seria da
União; não dos Estados. De fato, ali ficou registrado que o art. 85
da CRFB/88, ao estabelecer que os crimes de responsabilidade
"serão definidos em lei especial, que estabelecerá as normas de
processo e julgamento", apenas reproduziu o que já continham
as Constituições de 1969, 1967 e 1946, razão pela qual não ape-
nas "a definição dos crimes de responsabilidade, mas também o
estabelecimento de normas de processo e julgamento, é da com-
petência da União Federal" (voto do relator, p. 104).
36. Não há, nesse contexto, espaço para a teoria dos atos interna
corporis. Interna corporis, com efeito, modus in rebus. As imputações
de impedimento derivam, alegadamente, de atos de improbidade. E
improbidade é tema de normativa federal, no conteúdo e na forma; na
substância e no procedimento.
Isso já está assentado em súmula vinculante. Isso já foi escrutinizado
pelo e. Supremo Tribunal Federal em julgamento abstrato, também
com eficácia vertical para todo o Poder Público. Consequentemente,
o que escapa ao que ali foi decidido, foge ao direito, e é nulo.
37. Os arts. 211 e 212 do Regimento Interno da ALERJ5 apenas
apontam previsão quanto ao rito de impedimento de Governador, "às
disposições da lei federal em vigor". Atestam, pois, que, no caso, a
edição de suposto "rito" por meio de ato administrativo-normativo do
Exmo. Presidente da ALERJ, ora uma das autoridades impetradas,
mostra-se inválida e denota dúplice mácula jurídica: inconteste in-
constitucionalidade e evidente ilegalidade, além de ferir a súmula vin-
culante nº 46 do STF, bem como mácula à jurisprudência quanto ao
caso firmada pela Corte Suprema. Afinal, "o fato de ser o Impeach-
ment processo político não significa que ele deva ou possa marchar à
margem da lei".
38. Não se aplica, aqui, a exceção do legislador, porque também, nu-
ma República, o Poder Legislativo é limitado, como há tempos ade-
quadamente entende o STF7. Afinal, "as leis, também elas, devem
possuir seus limites (...)", como há tempos assertivamente ressaltava
Benjamin Constant8. A democracia, já dizia Roscoe Pound9, "não per-
mite que seus agentes disponham de poder absoluto". Até porque, co-
mo também destacava Jacques Chevallier10, o "objetivo do Estado de
Direito é limitar o poder do Estado pelo Direito".
39. Nessa linha, como arremate, na nossa República, o Poder Legis-
lativo Estadual não tem competência para editar normas, materiais ou
processuais, sobre improbidade. Só o Poder Legislativo Federal, e ele
já o fez, na Lei 1.079/50. E o STF já fixou, em exegese atualizada e
conforme à CF de 1988, a interpretação desse diploma, em dois pre-
cedentes vinculantes - tanto para presidente, quanto para governado-
res. Admitir, então, que as assembleias estaduais não estivessem vin-
culadas a eles, e às razões de decidir ali estabelecidas - não, por-
tanto, ao regimento de outras assembleias estaduais, mas aos dois
acórdãos do STF -, implicaria admitir que elas poderiam dispor sobre
tema a respeito do qual não podem legislar. A incongruência seria
manifesta, o sistema entraria em curto circuito, e não faria sentido al-
gum. Por isso, em boa hora, foi editada a Súmula Vinculante n. 46,
que obriga a todo Poder Público, inclusive ao Poder Legislativo. Essa
é a hipótese aqui.
40. Assim, os acórdãos do STF são precedentes constitucionalmente
vinculantes (CF/88, art. 102, § 2º). Já a referida súmula vinculante
possui igual vinculação à ALERJ (CF/88, art. 103-A). Mas, no caso,
como dito, a ratio decidendi desses precedentes (que, por óbvio, é
o que possui vinculação erga omnes) foi substancialmente des-
cumprida, como a seguir será detalhado.
DIREITO LÍQUIDO E CERTO DO IMPETRANTE
PRIMEIRO MOTIVO:
PURA ENCENAÇÃO + CARTA MARCADA =
NULIDADE ABSOLUTA DO PROCESSO POR FALTA DE PROVAS E
M O T I VA Ç Ã O
41. No dia 10.6.2020, à luz das 2 (duas) denúncias feitas com ba-
se, 100%, em meras alegações (ou seja, sem documentação mí-
nima que poderia lastreá-las), a ALERJ decidiu que, a despeito
disso, deveria ser dado prosseguimento aos processos adminis-
trativos contra o impetrante. Após a decisão de prosseguimento das
denúncias, na sessão do dia 18.6.2020, a Comissão Especial de Im-
peachment, que processará o pedido de afastamento do impetrante,
foi instaurada.
42. Também como comprovação do jogo de cartas marcadas atrelado
ao "efeito arrebanhador" do proposital "esquecimento" da instrução do-
cumental da denúncia, foi a declaração do Sr. Luís Paulo Correa em
entrevista televisiva. Afirmou, ali, que "quando você tem 69 (sessenta
e nove) votos para abrir o procedimento é o sinal que você tem am-
pla maioria para aprovação."
43. Logo após a eleição do parlamentar Presidente e do relator da
citada Comissão (ora também autoridades coatoras), o Exmo. Depu-
tado Estadual Luiz Paulo, um dos autores das denúncias, confir-
mou/assumiu/confessou que não instruiu o requerimento de instau-
ração do processo administrativo com os documentos necessários pa-
ra comprovar os fatos narrados. Tudo foi processado, portanto,
desde a largada, de modo banal, e por puro impulso político.
44. Tentou-se, em seguida, corrigir o passo em falso. Diante do
reconhecimento da ausência dos documentos, o Exmo. Deputado Es-
tadual Bacelar solicitou, em diligência, informações e subsídios aos
seguintes órgãos:
Procuradoria Geral da República, Superintendência da Polícia Federal
e Ministério Público do Rio de Janeiro, para ter acesso ao inteiro teor
do inquérito em trâmite no STJ.

45. Paralelamente, diante dessa evidente violação às garantias do
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal (CF/88, art.
5º, LIV e LV), o impetrante requereu à ALERJ que pelos menos ele
pudesse ter acesso à íntegra dos documentos, nos quais as denún-
cias se basearam. No dia 23.6.2020, a ALERJ deferiu a suspensão
dos processos administrativos objeto deste mandado de segurança. E
assim procedeu exatamente por ter reconhecido que, de fato, vo-
tara pelo prosseguimento de denúncias que não possuíam ne-
nhum suporte probatório.
46. Tanto é assim, que, dias depois, foi ao STJ postular o acesso
integral aos autos do inquérito civil no qual se investiga o impetrante.
Mas o STJ negou esse acesso, porque os autos estão sob o
manto do segredo de justiça. E o próprio Ministério Público Fe-
deral, antes, ao emitir parecer, já havia deixado claro que se trata
de inquérito penal ainda em fase substancialmente embrionária.
Confiram-se, respectivamente, trechos do parecer do MPF e da de-
cisão proferida pelo Ministro do STJ relator do IC 1.338/DF sobre a
petição apresentada pela ALERJ no dia 23.6.2020:

TRECHOS DO PARECER DO MPF EXARADO NO DIA 25.6.2020:
"(...) O INQ nº 1338/DF tem por escopo apurar possíveis delitos pra-
ticados no âmbito da administração do Estado do Rio de Janeiro. A
existência de indícios envolvendo, em tese, o Governador WILSON
JOSÉ WITZEL ensejou o Pedido de Busca e Apreensão nº 27/DF,
medida que foi deferida pelo Exmo. Ministro Relator e as diligências
devidamente executadas em 26/5/2020, coletando-se diversos elemen-
tos de prova.
O material probatório amealhado ainda está sob análise da Polícia
Federal e poderá, em momento futuro, ensejar outras providências
que se mostrarem pertinentes.
Portanto, nesse momento da investigação, o mais prudente é que as
informações contidas no inquérito e aquelas obtidas com a busca
e apreensão circulem o menos possível. Com efeito, o comparti-
lhamento de provas com a ALERJ, nesse momento, quando ainda
pendem diligências e uma melhor análise das provas coletadas para
ensejar eventual aprofundamento da investigação e tomada de novas
medidas judiciais, mostra-se prematura e temerária, porque a re-
messa de cópia dos autos, inclusive elementos sigilosos, poderia
acarretar na frustração da coleta de novas evidências e na publici-
zação da linha investigativa.
Outrossim, a ALERJ, querendo, pode requisitar da própria Secretaria
de Estado da Saúde a cópia dos procedimentos administrativos, con-
tratos, pagamentos etc., bem assim o compartilhamento dos inquéritos
e processos que tramitam em primeiro grau, tanto na Justiça Estadual
quanto na Federal.
Ante o exposto, por considerar prematuro o compartilhamento de pro-
vas num momento em que os elementos de convicção ainda estão
sob análise da Polícia Federal e há diligências pendentes, não se po-
dendo vislumbrar qualquer prejuízo a ALERJ, mas sim, ao contrário,
grande risco de prejudicar a investigação, o MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL manifesta-se contrariamente ao pedido de compartilha-
mento, o que deverá ser feito somente ao final do inquérito policial."
(doc. 2)
TRECHOS DA DECISÃO PROFERIDA PELO MINSTRO DO STJ NO
DIA 29.6.2020:
"(...) O instituto do compartilhamento de elementos de informação ou
de prova é extraído do sistema jurídico brasileiro, sobretudo dos prin-
cípios da razoável duração do processo (CPC, art. LXXVIII; CPC, art.
139, II) e da unidade da jurisdição, assim como, de forma mais abran-
gente até, do art. 372 do Código de Processo Civil de 2015 - apli-
cável subsidiariamente ao processo penal (CPP, art. 3º) -, cujo teor é
o seguinte: "O juiz poderá admitir a utilização de prova produzida em
outro processo, atribuindo-lhe o valor que considerar adequado, ob-
servado o contraditório".
O STJ tem jurisprudência consolidada na Súmula n. 591, oriunda da
1ª Seção, no sentido de que "É permitida a prova emprestada no pro-
cesso administrativo disciplinar, desde que devidamente autorizada pe-
lo juízo competente e respeitados o contraditório e a ampla defesa".
No presente caso, contudo, segundo se extrai da precisa manifesta-
ção do MPF, é prematuro o compartilhamento dos elementos de in-
formação ou de prova num momento em que os elementos colhidos
ainda estão sob análise da Polícia Federal e há diligências pendentes,
bem como se configura prudente estabelecer que as informações con-
tidas no inquérito e aquelas obtidas com a busca e apreensão cir-
culem o menos possível, valendo destacar, no particular, o disposto
no art. 20 do Código de Processo Penal: "A autoridade assegurará no
inquérito o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo in-
teresse da sociedade".
Ante o exposto, INDEFIRO O REQUERIMENTO de compartilhamento
de elementos de informação e de prova formulado pelo Excelentíssi-
mo Senhor Deputado-Presidente da Comissão Especial do Processo
por Crime de Responsabilidade da ALERJ.
Caso Sua Excelência tenha interesse futuro, por ocasião, por exem-
plo, do encerramento das investigações, deverá formular novo reque-
rimento, sem prejuízo de eventual encaminhamento de ofício, se cou-
ber. (...)" (doc. 2)
47. Note-se que não há, até o momento, elementos mínimos de nada.
Ainda assim, como visto, a ALERJ, por unanimidade, deferiu o pros-
seguimento das denúncias feitas contra o impetrante objeto deste
mandado de segurança.
48. Mais grave: no dia 6.7.2020, com o fim do prazo de 10 (dez) dias
de suspensão concedido ao impetrante, a ALERJ, após indeferir pe-
dido de vista de um Deputado Estadual (Sr. Dionísio), decidiu o se-
guinte: não só as denúncias contra o impetrante prosseguirão, co-
mo eventuais documentos só serão apresentados na fase jurídica
do processo de Impeachment. Mas essa fase jurídica, como se sa-
be, só se inicia com o recebimento da denúncia, é dizer, só depois do
exaurimento da presente fase política, que se dá com o recebimento
da denúncia e o afastamento do cargo do denunciado. O prejuízo,
então, já estaria consumado. O direcionamento político do pro-
cesso já teria alcançado seu escopo.
49. É claro que essa fase política do processo, tal como consta de
parecer exarado pela Procuradoria da ALERJ no dia 29.6.2020 (doc.
2), não se destina "a provar a procedência da Denúncia". É claro, no
entanto, que este não é o ponto aqui. Até porque, obviamente, essa
"procedência da Denúncia" só poderia se dar na fase jurídica. O que
se coloca, aqui e agora, precipuamente neste tópico, é que a
ALERJ deu prosseguimento às denúncias, na sessão do dia
10.6.2020, sem qualquer base probatória. Deputados, portanto,
votaram pelo prosseguimento de uma denúncia leviana e carente
de provas.
50. Votaram, então, com base em quê? Como poderiam justificar
seu voto? Quais fontes ou documentos consultaram? Elas deve-
riam estar necessariamente no processo. Porque essa é a essên-
cia do devido processo legal. Quem julga deve julgar com base
no que está nos autos, não no que está fora dos autos. Essa é
uma garantia mínima do denunciada, mas que, no caso restou
confessadamente violada. O procedimento está maculado desde a
origem. A árvore está contaminada, na sua raiz, no seu tronco e
nos seus frutos. Consequentemente, o prejuízo ao impetrante já
está consumado.
1. De fato, naquela sessão ocorrida no dia 6.7.2020, a ALERJ, após
acolher parecer exarado por sua Procuradoria no dia 2.7.2020, deli-
mitou a denúncia a 2 (dois) fatos, quais sejam:
"a Denúncia mencionou um processo administrativo específico, afir-
mando que o Excelentíssimo Senhor Doutor Governador do Estado
nele proferira Decisão pessoalmente e que esta fora publicada no Diá-
rio Oficial do Poder Executivo. Tais documentos, em decorrência de
louvável esforço dessa Egrégia Comissão, agora instruem o processo
n° 5.328/2020;" e
"Especificamente quanto à menção ao PBAC n° 27-DF, ora em pro-
cessamento perante a Egrégia Corte Especial do Colendo Superior
Tribunal de Justiça, é pública a erudita, enfática e detalhadíssima Pe-
ça por meio da qual o Excelentíssimo Senhor Doutor Governador do
Estado prestou esclarecimentos ao Egrégio Tribunal da Cidadania. A
Peça, de lavra de consagrados Escritórios de Advocacia, demonstra, a
mais não poder, que o Excelentíssimo Senhor Doutor Governador do
Estado teve pleno acesso ao supramencionado PBAC n° 27-DF. De
qualquer forma, anexo-a a este Parecer"
52. Não há nenhuma dúvida, portanto - trata-se de fato incontroverso,
pré-constituído - que, no dia 10.6.2020, quando a ALERJ votou por
unanimidade pelo prosseguimento das denúncias, os processos
não estavam minimamente instruídos com documentos que pu-
dessem lastreá-los. E mesmo após, quando a votação pelo prosse-
guimento já estava concluída, só foi carreada aos autos cópia de pro-
cedimento administrativo em que o impetrante profere uma decisão e
nada mais (decisão essa, aliás, que o impetrante nem sequer poderia
deixar de proferir, já que de sua competência; mas tão logo a pro-
feriu, logo em seguida, no dia 15.5.2020, a desqualificou, em razão
da ação criminal denominada "Operação Favorito" - doc. 2) e alguns
outros documentos (doc. 2).
53. Seja como for, e aqui retorna-se ao busílis da narrativa. Como
os deputados votaram? Com lastro em que? Com base em nada,
ou melhor, em conjecturas e queremismos políticos. Os proces-
sos, por isso, são nulos, integralmente nulos. Fica evidente que
todos os deputados votaram ao léu, com base em meras conjec-
turas e alegações carentes do mínimo lastro probatório. Esse fato

é inconteste, e já foi reconhecido a partir das próprias medidas já an-
teriormente intentadas pela ALERJ, quais sejam:
No dia 18.6.2020, após a formação da Comissão Especial de Impea-
chment, o próprio deputado estadual denunciante confessou que não
teria instruído a denúncia com os documentos necessários (doc. 5);
No dia 23.6.2020, a ALERJ deferiu o pedido do impetrante, de sus-
pensão do processo, justamente para que esses documentos fossem
juntados aos autos (doc. 2);
Dias depois, o STJ negou o pedido da ALERJ de acesso aos autos
(doc. 2); e
Agora, no dia 2.7.2020, muito depois de já ter sido deliberada o pros-
seguimento da denúncia a Procuradoria da ALERJ confessou, uma
vez mais, que só nessa ocasião é que alguns documentos foram jun-
tados aos autos do processo, enquanto na verdade já deveriam dali
constar ao menos antes do dia 10.6.2020, para viabilizar a votação do
prosseguimento das denúncias feitas contra o impetrante (doc. 2).
54. Em outras palavras, deputados, sem ter acesso a provas mí-
nimas, que devem necessariamente ser carreadas ao processo,
formalmente instruído, simplesmente não podem deliberar sobre
o impedimento de governador. E isso simplesmente porque não
podem se louvar, para formação de um juízo de tal natureza, em
elementos extra autos, ou em notícias da mídia, ou ainda em me-
ra decisão do STJ que defere a busca e apreensão de documen-
tos. Deputados, enfim, não podem deliberar no vazio, ou no es-
curo, ou com base em puro queremismo político, sem que haja
qualquer elemento de prova que possa conduzir a uma acusação
de prática de ilícito, minimamente fundada. Um mínimo de litur-
gia, para que as instituições não sejam banalizadas, é devido. Do
contrário, tudo, confessadamente, não passa de uma grande en-
cenação orquestrada.
55. E essa é a correta exegese do art. 76 da Lei n. 1.070/51. A
ótica, que ali se aguça, é a do denunciado: não haverá cercea-
mento de defesa, nem violação ao contraditório, se, não juntadas
aos autos as provas que lastreiem a denúncia, indicar-se a fonte
delas àquele. Mas isso não vale para os deputados votantes. Co-
mo julgadores, eles não podem julgar nada com base naquilo
que esteja fora dos autos. Seus votos, com efeito, devem justi-
ficar-se a partir do que restou provado no processo, não na mí-
dia. Do contrário, não haveria garantias jurídicas mínimas a um pro-
cesso político. O impulso político prevaleceria, sem freios. E o político
também deve ceder ao jurídico, notadamente quando se trata de pro-
cesso sancionatório. O julgamento é político porque, fundamentalmen-
te, se processa perante um corpo político. Mas isso não significa a
completa abdicação de garantias jurídicas mínimas. E estas faltaram
aqui.
56. Lembrem-se que os fatos objeto das denúncias, que ensejaram
este mandado de segurança, basicamente se referem a atos que te-
riam sido praticados pelo impetrante, à época da pandemia, e que su-
postamente seriam ilegais. A esse respeito, o Ministério Público Es-
tadual ajuizou ação civil pública (processo n° 0127970-
77.2020.8.19.0001, em curso perante o MM. Juízo da 2ª Vara de Fa-
zenda Pública da Capital - doc. 6). Mas o impetrante nem sequer é
parte nesta ação coletiva. Pela leitura da petição inicial, verifica-se
que essa ação civil pública foi fruto de investigações promovidas pela
3ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva da Capital, com o auxílio
da força Tarefa de Atuação Integrada na Fiscalização de Ações Es-
taduais e Municipais de Enfrentamento à COVID-19, no âmbito do in-
quérito civil n° 2020.00284171, cujo objeto são supostos ilícitos pra-
ticados na contratação, pelo Estado do Rio de Janeiro, através da Se-
cretaria de Estado de Saúde, das empresas (i) A2A Comércio e Re-
presentações LTDA., (ii) ARC Fontoura Indústria Comércio e Repre-
sentações Ltda. e (iii) MHS Produtos e Serviços EIRELI, na contra-
tação de respiradores (ventiladores) destinados ao tratamento de pa-
cientes com COVID-19 (contratos n: 2020.001633, 2020.001868 e
2020.001859). Além das referidas empresas e seus representantes,
nela figuram como réus o então Secretário de Saúde do Estado (Ed-
mar Santos), seu subsecretário executivo (Gabriell Neves), e o ser-
vidor responsável pelo processo de contratação (Gustavo Borges).
Das mais de 120 (cento e vinte) páginas daquela petição inicial,
contudo, não há nenhuma referência à participação do impetrante
em tais eventos. E o fato do nome do impetrante nem sequer ser
citado naquela ação é prova cabal de que o Ministério Público,
por meio dos seus órgãos especializados de investigação, não foi
capaz de encontrar indícios, mínimos que fossem, da participa-
ção do impetrante nos aludidos eventos. Não obstante, a ALERJ,
como visto, por meio da sessão ocorrida no dia 6.7.2020, entendeu
por bem dar prosseguimento ao processo de Impeachment, no qual
se discutem exatamente os mesmos fatos.

57. Outro exemplo: a mídia, recentemente, no dia 11.7.2020, noticiou
que o Exmo. Sr. Presidente do STJ determinou a suspensão de um
depoimento agendado para essa data sobre a investigação instaurada
pelo MPF para apurar casos de fraude na saúde estadual no contexto
da pandemia. A suspensão foi decidida depois que o impetrante pediu
acesso aos documentos da referida investigação, já que o caso está
em segredo de Justiça. O Ministro do STJ entendeu que o impetrante
somente deve prestar depoimento depois que a sua defesa tivesse
acesso às informações, notadamente para evitar eventuais nulidades
dos atos processuais praticados ("(...) considero prudente determinar a
remarcação do depoimento em data breve, mas seguramente depois
de esclarecida a situação da falta de acesso integral aos elementos
probatórios").
58. Fica bastante evidente, então, que o que há, aqui, nestas denún-
cias, é uma pura encenação de 2 (dois) processos que, não obs-
tante ainda se encontrarem na fase política, já estão viciados na
origem, com o único fim de performar uma carta marcada: afastar
o impetrante, ainda que provisoriamente, do atual cargo (porque é
exatamente essa a sanção que se dá com o recebimento formal da
denúncia pela ALERJ). E é exatamente por esse motivo que os pro-
cessos administrativos objeto deste mandado de segurança são inte-
gralmente nulos.
59. Nessa linha, como é elementar, para a validade de qualquer ato
público - e, por conseguinte, de todo o procedimento administrativo
que o ensejou - é indispensável a observância dos requisitos formais:
a) agente habilitado à prática do ato (rectius, competente); b) objeto
lícito, possível, certo e moral; c) motivo; e d) finalidade. O motivo, por
sua vez, se divide nos pressupostos de fato e de direito: enquanto
este é o próprio dispositivo legal em que se estriba o ato, o pres-
suposto de fato "corresponde ao conjunto de circunstâncias, de acon-
tecimentos, de situações que levam a Administração a praticar o
ato."
60. Nem o fato de ser político o procedimento, em sua primeira
fase, justificaria o total alheamento do direito. Sem provas míni-
mas carreadas num processo formal, não há como deputados
motivarem seu voto; não há como eles justificarem seu voto; não
há, enfim, como eles votarem. Mas o fato é que já o fizeram. O
processo então é nulo.
61. Devido processo legal é o meio jurídico. E não há fim, muito
menos político, que justifique sua supressão. Suprimi-lo, afinal, é
afastar o Estado de Direito. Seria descer muito fundo, em nome de
um obscuro fim mais alto. Seria a negação da racionalidade. Seria o
vale tudo ("Desça fundo quem aspire tanto quanto subiu"17). Foi o
que a ALERJ fez: atropelou todas as formalidades constitucionais
obrigatórias para prosseguir, a todo custo, com as denúncias
contra o impetrante.
62. Além das garantias constitucionais já mencionadas, essas condu-
tas adotadas pela ALERJ violam, diretamente, as seguintes regras:
i) art. 76 da Lei nº 1.079/1.950: é a regra da lei federal específica à
Impeachment de Governador. Dispõe que a denúncia "deve ser acom-
panhada dos documentos que a comprovem, ou da declaração de im-
possibilidade de apresentá-los com a indicação do local em que pos-
sam ser encontrados".
Essa regra existe, por óbvio, para que sejam atendidas 2 (duas) fi-
nalidades: a primeira, a de cientificar os deputados estaduais das As-
sembleias Legislativas do lastro probatório das alegações feitas pelo
denunciante. Só com isso é que os deputados conseguirão aferir se a
denúncia poderá ou não ser deferida, para que, então, haja o seu
prosseguimento.
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